
CAPA

ezenas de anos depois, 
o fosso entre brancos e 
negros persiste em to-

em que se completam 
130 anos da Lei Áurea, de 13 de maio 
de 1888, as iniquidades a que a popu-
lação negra brasileira está agrilhoada 
se revelam sem meias palavras: ela tem 
menor escolaridade, apresenta taxas 
de analfabetismo duas vezes superio-
res ao registrado entre o restante dos 
habitantes, tem os menores salários, 
é a mais afetada pelo desemprego, tem 
menor acesso ao sistema de saúde e é a 
que morre mais cedo. Apesar de serem 
mais da metade da população brasilei-
ra (53,6%), negros e negras são 76% 
dos 10% mais pobres, segundo o Insti-

-

-

los de escravidão, a epidemia de homi-

cídios, por exemplo, atinge em maior 

proporção a população negra: são 56 

mil pessoas assassinadas todos os 

anos, o que equivale a 29 vítimas por 

cem mil habitantes, índice considera-

-

gros e 93% do sexo masculino, repro-

duzindo e aprofundando as desigual-

dades sociais. Isso significa, segundo 

cada duas horas no país, totalizando 23 

estatísticas foram apresentadas pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) do Senado sobre Assassinato de 

Jovens, realizada em 2016, revelando 

também que mais de 80% dos casos de 

negros foram por arma de fogo.

O RACISMO EM TRÊS SÉCULOS DE ESCRAVIDÃO
No mês dos 130 anos da Lei Áurea, a luta dos movimentos negros torna-se ainda mais relevante 
diante da persistência da desigualdade no acesso às políticas públicas
Katia Machado 

-
 

-
tes pretos e pardos quase quatro vezes maior do que entre os brancos (36,9 a cada 
100 mil habitantes, contra 9,6). A população negra, de acordo com o levantamen-

serem vítimas de homicídios, com risco 23,5% maior de ser assassinada em rela-

2015, que estudou a dinâmica dos homicídios femininos nos últimos anos, ela-
borado pela Faculdade Latino-Americana de Estudos Sociais (Flacso), confirma 
que o feminicídio também tem cor, e ela é negra. Segundo o levantamento, entre 
2003 e 2013, o número de mulheres negras assassinadas por sua condição de 

61% dos feminicídios foram de mulheres negras, com destaque para a eleva-
 

-
tava baixa escolaridade, 48% daquelas com 15 ou mais anos de idade tinham até 
oito anos de estudo.

Aterradoras são também as taxas de mortalidade entre mulheres negras na 

materna no país em 2015 foi de 60 mulheres em cada 100 mil nascidos vivos, 
sendo as negras mais da metade (cerca de 57%) das gestantes que morreram em 

-
-

que os altos índices de mortalidade materna estão relacionados ao preconceito 

 
-
-

vimento hip hop em Santo André (SP). Ele realça que esse cenário tomou maior 
visibilidade com a inclusão da categoria raça/cor nas estatísticas de saúde e quan-
do pardos e pretos passaram a se autodeclarar negros. “Se reconhecer negro em 
uma sociedade racista implica um ato político da mais extrema importância”, de-
fende.Coordenadora geral da ONG Criola, Lucia Xavier também observa que a 

-
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tadual da Criança e do Adolescente e o Conselho Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial, representando a Articu-

coleta do quesito ético-racial vai revelar indicadores de saú-
de da população negra que eram bastante preocupantes e 
invisíveis ao Estado.  

Para ela, o fato de a mortalidade materna atingir em 

prática. “A menina Rafaela é a expressão desse triste cená-
rio. Ela morreu na hora do parto, todo o caminho que ela 
fez e toda a atenção que ela recebeu estavam entremeados 
de representação negativa sobre ela, do fato de ela ser uma 
menina negra, moradora de favela, não ser casada”, recor-

Souza dos Santos, de 15 anos, que morreu em abril de 2015 
durante o parto do seu filho, no Hospital Municipal da Mu-

mãe, Ana Carla Silva de Souza. “Não faltaram profissio-
nais qualificados, nem protocolos, não faltou acompanha-

-
das, um desrespeito em nome de uma falta de humanidade 

-
-

nal de base hospitalar’, publicada em 2014, nos Cadernos 

de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
mostra que são comprovadamente as mulheres negras 
que mais sofrem com dificuldade de acesso ao pré-natal, 
com comentários constrangedores, ofensas e negligencia-
mentos no atendimento. A maioria das mulheres (65,9%) 

preta ou parda e com menor escolaridade. 
A pesquisa ‘Nascer na Prisão’, feita pela Fiocruz por en-

comenda do Ministério da Saúde, sobre o perfil da popula-
ção feminina grávida ou com filhos recém-nascidos nas ca-
deias brasileiras, mostra que as condições para quem tem 
filhos no cárcere são ainda mais precárias, revelando que o 
acesso ao pré-natal foi inadequado para 36% das mães en-
trevistadas, enquanto 15% afirmaram terem sido vítimas 

-
lha ao da população carcerária geral em outros aspectos, 

-

há 622 mil brasileiros privados de liberdade, mais de 300 
presos para cada 100 mil habitantes, sendo mais da metade 
(61,6%) pretos e pardos, conforme o Levantamento Na-
cional de Informações Penitenciárias (Infopen). Realizada 

prisionais (uma por estado), com 241 mães e mais de 200 
grávidas, a pesquisa da Fiocruz identificou que 55% tive-
ram menos consultas de pré-natal do que o recomendado; 

O jornalista e escritor Ernesto 
Xavier, mentor do Projeto 
Senti na Pele, mostra um  
cotidiano em que o racismo  
é presente e naturalizado
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32% não fizeram exame para detectar sífilis e 4,6% das crianças nasceram com 
a doença.

-
cos quando se trata da taxa de mortalidade neonatal e infantil (até os cinco anos). 

14,4 falecimentos em até um ano de vida para cada grupo de mil nascidos vivos 
–, sendo que entre mulheres pardas e pretas os índices foram de 16,9 e 18,9 por 

-
tema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e o Sistema de Informações sobre 

semelhante: enquanto entre as mulheres brancas a taxa de mortalidade infantil 
foi de 15,2, entre pretas e pardas foi de 29,1 e 16,6, respectivamente.

A desigualdade e o preconceito racial se expressam ainda em taxas de morta-
lidade por HIV/aids, tuberculose, sífilis e hepatites, que são duas vezes maior en-
tre negros. Mesmo doenças que atingem mais a população afrodescendente por 
determinações genéticas, como a anemia falciforme, refletem, de alguma forma, 

do Rio de Janeiro, com um caso para cada 1,2 mil nascidos. Apesar de poder ser 
detectada precocemente pelo teste do pezinho – além de, em 2012, o MS incluir 
o exame de eletroforese de hemoglobina, que serve para detectar a anemia falci-
forme, na lista de procedimentos do pré-natal feito no SUS –, apenas 17 estados 

modo geral”, lamenta Nkosi.

primeira diz respeito a uma decisão política que negligencia a população ne-
gra. “Apesar de os resultados da situação da população negra e os fatores que 
a levam ao sofrimento serem conhecidos, decide-se não fazer nada”, observa. 
O segundo motivo, que impacta o dia a dia dessa população, por implicar a re-
lação dos profissionais da saúde com a população, é a representação negativa 
dos negros. “No senso comum, negros são bandidos, sem responsabilidade, e 
as mulheres são lascivas, sem moral, sem educação. Toda essa representação 

os usuários do sistema de saúde”, sintetiza. O terceiro fator gerador de iniqui-
dades na saúde, segundo Lucia, é o baixíssimo investimento em saneamento 
básico, educação, serviços e na promoção da melhoria da qualidade de vida. 

-
res negras ou a quantidade de pessoas negras que são afetadas pela tuberculose 
ou pela hanseníase. São vulnerabilidades no campo da saúde provocadas pela 

com o ambiente. 
Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), divulgada em maio de 2015, a dis-

a população branca atendida, 9,5% saem da unidade hospitalar com o sentimento de 
discriminação, enquanto o percentual entre pretos e pardos – nomenclaturas adota-

-

que impedem a alimentação; usam me-

Há indício também de que a saú-

-
vela que, ao analisar os gráficos de 

da Saúde, percebeu que as pessoas de-
claradas brancas tinham mais acesso 
que as negras. “Ao cruzar esse dado 
com o número de morte por transtor-
nos mentais, o número de morte de 
negros é maior do que de brancos”, 

uma análise qualitativa sobre a saú-

cientista político Frantz Fanon. “Sua 
obra influenciou diversos movimen-

-
áspora Africana e segue reverberando 

-

-
do com o professor, o pensamento de 

influencia nossa noção de humanida-

-
lores e o quanto essa interiorização 

-
dando a pensar as várias dimensões 
da vida: a saúde, os desafios da luta 
política e os riscos que a luta política 
traz”, explica.

Christina Xavier, engenheira química, de-
nuncia o racismo institucional que sofreu 
durante 11 anos
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Entendendo que o racismo e a dis-

criminação étnico-racial são determi-

nantes sociais da saúde, foi instituída 

em 2009, pela Portaria nº 992, a Po-

lítica Nacional de Saúde Integral da 

População Negra (PNSIPN). Fruto da 

luta do movimento negro, na avalia-

ção de Lucia Xavier, a PNSIPN con-

tribuiu primeiramente para avanço do 

debate e, consequentemente, ao olhar 

os indicadores de saúde segundo cri-

térios étnico-raciais, para dar visibi-

-

ção negra. “A política não conseguiu 

cumprir os princípios do SUS, no que 

ela questiona os processos que o SUS 

estabelece para isso e obriga a corrigir 

alguns rumos”, avalia.

Para Nkosi, a PNSIPN foi um dos 

acontecimentos mais importantes na 

-

gros são a maioria da população bra-

sileira. “Não se trata, porém, de uma 

política de negros. É uma política do 

SUS que aposta na universalização, e 

sucedida, é necessário pensar a equi-

dade no acesso aos serviços de saúde”, 

destaca o professor, para quem, no 

entanto, o avanço da política se deu 

apenas do ponto de vista do debate. 

-

tas, a política avançou muito pouco, a 

despeito das tentativas de uma melhor 

formação dos profissionais de saúde e 

de fortalecimento do controle social. 

-

ma de saúde”, acrescenta. 

Saucedo, egressa do curso de Mes-

trado em Educação Profissional em 

Saúde da Escola Politécnica de Saúde 

Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz), 

onde defendeu a tese ‘Política Nacio-

nal da Saúde Integral da População 

Negra: um equilíbrio coletivo?’, isso 

aponta a necessidade de formação dos 

profissionais de saúde na atenção e 

cuidado da população negra. “É fun-

damental que o trabalhador da área de saúde compreenda quem é a população 

usuária do SUS, que 70% dela são negros, que a maioria, como observei em mi-

nha pesquisa, é formada por mulheres negras, que vão ao serviço em busca de 

tratamento ou de medicamentos, que vão acompanhadas de crianças, pessoas 

idosas”, revela, com base na observação que fez em sala de espera e conversas 

com profissionais de saúde de uma unidade de saúde do SUS. 

-

negro’. Mas, na hora de fazer o parto de uma mulher negra, não irá anestesiá-la 

por acreditar que seu corpo é mais resistente, que ela está preparada para sentir 

dor”, exemplifica. O racismo, segundo ela, está velado, porém presente 24 horas 

no cotidiano das instituições. 

pretos ou pardos, os brancos concentram os melhores indicadores e são a parce-
la da população que frequenta a escola por mais tempo. A Pesquisa Nacional por 

-
betismo é de 11,2% entre os pretos, 11,1% entre os pardos e 5% entre os brancos. 

âmbito da educação, conforme identificou o movimento Todos Pela Educação, 
com base na Pnad 2016: enquanto entre os brancos 70,7% dos adolescentes de 
15 a 17 anos estão no ensino médio, entre os pretos e pardos este número cai 
para 50,5% e 55,3%, respectivamente. 

-

matriculados, contra 17,8% de brancos. Em 2015, os índices de matriculados de 
-

em 1992, 10% de homens brancos e 13% de mulheres brancas de 27 a 30 anos 
tinham concluído o ensino superior, enquanto esses números caiam para 2% en-
tre os homens negros e 3% entre as mulheres negras. Em 2016, os índices se 
ampliaram, mas a disparidade continua visível: 27% de homens brancos e 32% 
de mulheres brancas concluem o ensino superior contra 9% de homens negros 

negros ao diploma universitário reflete o atraso escolar, maior neste grupo do 
que no de alunos brancos. Na idade que deveriam estar na faculdade, 53,2% dos 
negros estão cursando nível fundamental ou médio, enquanto essa é a realidade 
de apenas 29,1% dos brancos.

O professor Marcelo Paixão, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

de renda como iniciativa efetiva se observada a grandeza dos números. Segundo 
ele, citando o Censo da Educação Superior de em 2010, eram 95 as universidades 
públicas (58 federais e 37 estaduais) que adotavam o sistema de cotas em geral 
naquele ano. A ação afirmativa na educação permitiu que, ainda em 2010, 10,9% 
do total de vagas para ingressantes fossem reservadas a alunos cotistas nas uni-
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nas universidades federais, 3,8% previam o critério racial. 
Nas estaduais, as vagas com critério racial eram 4,1%”, es-
creveu, informando que o ano de 2010 registrou um total 
de 408.562 discentes, sendo 44.398 cotistas.

Ele atribuía o crescimento de pessoas negras nas uni-
versidades a movimentos de pré-vestibulares comunitários 
para negros e carentes, a iniciativas públicas como o Pro-
grama Universidade Para Todos (Prouni), o Programa de 
Financiamento Estudantil (Fies) e o Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

adotadas pelas instituições públicas de ensino superior ao 
-

rantiu a reserva de 50% das matrículas por curso e turno 
nas universidades federais e institutos federais de educa-

do ensino médio público, em cursos regulares ou da edu-

familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e meio 
per capita e a outra metade para estudantes de escolas pú-
blicas com renda familiar superior a um salário mínimo e 
meio. Em ambos os casos, leva-se em conta percentual 
mínimo correspondente ao da soma de pretos, pardos e 

o crescimento do número de estudantes de ensino superior 
brancos foi de cerca de 170% e o dos pretos e pardos de 
mais de 400%”, disse ao Geledés.

-

segundo Paixão, permite a curto prazo garantir uma maior 
diversidade social e étnica no corpo discente. Em segundo 

-

de estudos, pesquisas e extensão. Em terceiro lugar, que diz 

provenientes de ambientes social, étnica e racialmente dis-
criminados, representando uma maior diversidade, política 
e cultural para o sistema democrático do país. “Por outro 

-
ma de ensino básico no país como um todo. Isso implica a 
necessidade permanente de debate sobre a qualidade do sis-
tema de ensino público, o montante de recursos públicos a 

O relato da atriz Luana 
Xavier, parte do Projeto 
Senti na Pele, lançado em 
2015, revela quantas vezes a 
pessoa negra é calada pelo 
preconceito
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formas de discriminação dentro do ambiente escolar (étni-
ca, racial ou de cor, cultural, religiosa e de orientação sexu-

vitimados por tais agressões”, concluiu.
O professor do Coletivo Negro Minervino de Oliveira 

de São Paulo, Willian Meneses, no entanto, sugere cuida-
do na análise das ações afirmativas. Primeiro, ele ressalta a 

meio de instituições privadas de ensino, por se tratarem, 
-

mantelamento do ensino superior universal e gratuito, que 

disso, ele acha importante não perder de vista os limites da 
educação no enfrentamento ao racismo. “As ações afirma-
tivas devem fazer parte da luta política, sem acharmos que 
isso irá pôr fim aos nossos problemas ou que incorramos 
no risco de retroalimentar uma convicção aristocrática 

exclusivamente na falta de educação”, orienta, afirmando 
que a opressão a que a população negra está submetida é 

-
tinuaremos achando que somos responsáveis pelas condi-
ções terríveis e trágicas pelas quais passamos, porque não 
nos esforçamos ou não estudamos”, acrescenta. 

“Na escola, é preciso que todos procurem saber sobre 

da África. É preciso que todos os professores, independen-
temente da disciplina, tratem da cultura africana. Quando 
um professor rompe com o eurocentrismo que me exclui, 
eu me sinto mais representada”. O desabafo é de Letycia 
Cavalcanti, aluna negra do 3º ano do ensino médio integra-

-
técnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz) e se 

-
ria e Cultura Afrobrasileira e Indígena’ no currículo ofi-
cial das redes pública e privada de ensino. Muniz Ferreira, 
professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ), lembra que, a despeito da baixa aplicação, a lei 

-
mento de um passado que foi a ela negado durante séculos. 
“Na década de 1990, eu trabalhei em Campo Grande (MS), 
onde orientei alunos em uma pesquisa em uma comunida-
de quilombola, que formulou um mito baseado na passa-
gem bíblica de Adão e Eva para explicar o surgimento da-
quela comunidade, quando, na verdade, o quilombo é fruto 
da luta dos escravos”, exemplificou.

Sankofa, lançado em outubro do ano passado como passo 

Vestida de Carolina Maria de Jesus, a aluna Ana Beatriz da Costa 

se prepara para nova edição do projeto Sankofa na EPSJV/Fiocruz

inicial para a construção de um Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros e Indígenas (Neabi) na Fundação Oswaldo 

-
quisas e as atividades escolares e extraescolares sobre as 
relações étnico-raciais, promoveu a reflexão sobre a efetiva 
implantação da legislação para a valorização da cultura das 

parte da coordenação do Sankofa, revela que o tema da cul-
tura africana costuma ser mais abordado pelas disciplinas 
de humanas e que superar isso é um desafio. 

Valéria Carvalho, professora-pesquisadora da EPSJV e 
também coordenadora do Sankofa, observa, de um modo 
geral, que uma das grandes dificuldades de implantação da 
lei é a formação dos professores. “Temos professores bas-

educação física da ESPJV, Nathalia Rocha, que integrou 
também o Sankofa, confirma: “Eu sou formada em edu-
cação física e o meu currículo nunca tratou das questões 
étnico-raciais”. Ela cita o ensino da capoeira como exem-
plo desse quadro, informando que na formação universitá-
ria, geralmente, a atividade de origem africana perde sua 
identidade e seu caráter popular, dando lugar a práticas de 
movimentos biomecânicos. 

Nathalia acredita que a legislação sobre a inclusão da 
cultura africana nos currículos não dá conta de anos de 

o racismo é estrutural. “Mas a lei constrange a sociedade, 
pois sinaliza no tempo e no espaço uma luta antiga do mo-

EPSJV / FIOCRUZ
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vimento social negro. No mínimo, a lei traz um reconhecimento normativo da 
cultura africana”, defende. O mesmo avalia a também professora-pesquisadora 

-
são, mas para tensionar o debate”, conclui.

Para a servidora do Colégio Pedro II (CPII) e militante do movimento negro, 
-

(IFCS/UFRJ), a população negra ainda “engatinha quanto ao reconhecimento 
de sua identidade a partir do currículo”. “Falo de um lugar em que me insiro, de 
uma escola pública, de ensino fundamental I e II e ensino médio, bastante avan-

assim apresenta currículo bastante deficiente nesse sentido”, afirma. 
Segundo Mharly, a cultura afrobrasileira nos currículos escolares se resu-

remonta a milhares de anos antes da era cristã, que dela também fazem parte 
a gastronomia, a literatura e as artes, por exemplo. “Isso porque a cultura afri-
cana foi vítima de um epistemicídio”, explica, referindo-se a um termo bastan-

produção e reprodução da vida – em resumo, entende-se por epistemicídio a 
destruição de conhecimentos, saberes e culturas não assimiladas pela cultura 
branca ocidental. Para ela, a lei, ainda que incipiente na prática, mostra os ca-
minhos e aponta diretrizes. “Tirar a lei do papel requer, portanto, investimento 
do Estado”, sentencia. 

-
tinuar diminuindo no ritmo que está”. O alerta feito pela diretora-executiva da 

pesquisa ‘A distância que nos une - Um retrato das desigualdades brasileiras’, 
chama atenção para o funcionamento do racismo estrutural no mundo do tra-

em 2015, o dobro do que os negros: R$ 1.589, ante R$ 898 mensais. Além disso, 
-

lários mínimos (cerca de R$ 1.400), enquanto entre os brancos o índice fica em 
45%. A conta foi feita com base em dados do Ipea e da Pnad, considerando ren-

aplicações financeiras, entre outros

atingiram com mais força a população negra brasileira: eles são 63,7% dos 
desocupados, o que corresponde a 8,3 milhões de pessoas. Com isso, a taxa 

de 2017, o rendimento médio de trabalhadores negros foi de R$ 1,5 mil e o dos 
brancos, R$ 2,7 mil. Ainda segundo pesquisa do Instituto Ethos, realizada em 
2017, alcançar posições mais altas em uma empresa é muito mais difícil para 
a população negra. Segundo o levantamento, pessoas negras ocupam apenas 

-

ela reservado é sempre de subalternidade.

Essa sub-representação é mais 
marcante entre mulheres negras: elas 
preenchem apenas 1,6% das posições 

-
-

gas de início de carreira ou com baixa 
-

vel de aprendizes (57,5%) e trainees 

sempre que a escravidão não é par-
te do passado. Ela corresponde a um 
processo de acumulação que propor-
cionou o ingresso desse país na divi-
são social do trabalho. Todo o progres-
so econômico de desenvolvimento do 

explica Willian Meneses. Segundo ele, 
a relação ‘senhor e escravo’ permane-
ce viva nos dias atuais. 

Apesar de avanços conferidos en-

Geledés, divulgado em abril deste ano 
com base na Pnad Contínua, quando se 
trata da mulher negra, a igualdade está 
longe no trabalho e na política. Repre-
sentantes como Marielle Franco – mu-
lher negra e militante dos direitos hu-
manos, nascida na Favela da Maré, que 
foi a quinta vereadora mais votada pelo 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL-
RJ), executada a tiros dentro do seu 
carro em 14 de março deste ano – são 
apenas 5% do total de candidatos eleitos 
para as câmaras municipais em 2016, 
segundo o Tribunal Superior Eleitoral. 

-
turas, contra 8% de mulheres brancas, 
que são também sub-representadas 

isso, homens brancos tiveram 63% de 
representação nas eleições municipais 
de 2016.

A desigualdade expressa no mun-
do do trabalho agrava ainda mais a 
situação de pobreza do país: entre os 
7,4 milhões de moradores de domicí-
lios onde vivem mulheres pretas ou 

anos, 64% estavam em situação de po-
breza em 2016, conforme identificou 
a Síntese de Indicadores Sociais (SIS 
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-

nos países em desenvolvimento quem ganha menos do que 

-
trição de acesso a pelo menos um dos direitos analisados 

-
te, os moradores de domicílios compostos por mulheres 

grupo mais vulnerável (81,3%).
-

fessor da Universidade de São Paulo, de fronteiras de trabalho 
-

cialmente negra para ser explorada pelas empresas. “O racismo 
tem a ver com o processo de exploração e de criação de uma raça 
subalternizada, de trabalhadores destituídos de direitos, muitas 

-
das de trabalho”, explica. E completa: “A exploração e a espolia-

do Ocidente a abolir a escravidão e, ao mesmo tempo, pelo fato 
de ser um dos países mais desiguais do mundo”, completa.

 “Trata-se da falha coletiva de uma organização em pro-

causa de sua cor, cultura ou origem étnica”. A definição de 
racismo institucional, dos ativistas integrantes do grupo 
Panteras Negras, Stokely Carmichael e Charles Hamilton, 

-
festava-se nas estruturas de organização da sociedade e nas 
instituições. Como apontam vários estudiosos e militantes 

desdobra em duas grandes vertentes: a discriminação e o 
preconceito racial. “O racismo consistiria em uma mani-

de destruição dos atributos de certos grupos de pessoas”, 

-
sagem do tempo, fortalecendo ideias como ‘o branco é belo 
e o negro é feio’, ‘o cabelo do branco é bom e o do negro 
é ruim’, ‘a cultura dos negros é bárbara e a dos brancos é 

-
pria definição do negro. “A isso se soma um processo pro-
fundo e ininterrupto de alienação que surge com o período 
de transição do escravismo para as relações do regime de 
trabalho livre assalariado”, acrescenta.

Para Willian, o fato de o mercado absorver reivindica-
-

zindo, por exemplo, produtos de beleza para pessoas pre-

tas e pardas, implica apenas um processo de segmentação 

negras são a maioria da população e que entre eles há um 
mercado produtivo”, sentencia. Trata-se, segundo ele, de 

particularidades. “Se, de um lado, o mercado produz para o 
-

gos no âmbito de serviços, os subempregos, quando não o 
desemprego, ou as relações de trabalho extremamente pre-
carizadas”, critica.

-
bre o racismo, Willian entende que se trata também de uma 

-
telectuais, inclusive intelectuais negros, que se utilizaram 
da análise marxista e suas categorias para compreender a 

-
 

Aydano do Couto Ferraz, Édison Carneiro e Arthur Ramos. 
Pela América Latina, José Carlos Mariátegui, Eric Williams, 
autor de ‘Capitalismo e Escravidão’, e Cyril Lionel Robert 

atravessamento das questões de classe no racismo apare-

de expansão mercantil e de colonização, e mostra como isso 
fez com que as relações capitalistas de produção coexistis-

Para Muniz, o racismo tem sido um instrumento de do-
minação de classe, de exploração econômica e social. Ele 
alerta, no entanto, que identificar uma base material do 
racismo nas relações capitalistas de produção e na explora-
ção de classe não significa reduzir o problema do racismo a 
uma análise do capitalismo. “O racismo se dá por meio de 

portanto, absolutamente inusitado imaginar que a socie-
-

outra passasse a cultivar representações positivas sobre o 
negro apenas resolvendo o problema das relações de clas-
se”, resume. Para ele, a superação do racismo reside em um 
debate sobre universalização dos direitos sociais, de cida-
dania e econômicos, buscando equidade para a população 
negra e “tornando iguais aqueles que sempre foram dife-

do racismo são deletérios e devastadores da psicologia dos 
indivíduos, e eles precisam ser enfrentados. Entretanto, 

cor. Trata-se de entender esse fenômeno em uma sociedade 
organizada em torno das classes sociais, voltada essencial-
mente para a acumulação de capital”, orienta. 
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